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APRESENTAÇÃO
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A violência contra crianças e adolescentes é um problema social e 

de saúde grave, que exige a atuação articulada de diferentes pro-

fissionais e instituições responsáveis pela proteção de direitos.

Profissionais das áreas da educação, saúde, assistência social, segu-

rança pública, esporte, lazer e cultura, bem como dos demais servi-

ços da rede de proteção, desempenham papel fundamental na iden-

tificação, acolhimento e encaminhamento de situações de violência.

Este guia foi elaborado com o objetivo de oferecer orientações prá-

ticas e acessíveis para profissionais que atuam ou podem vir a atuar 

com crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência.

O material reúne informações essenciais sobre:

	* identificação de sinais de violência;

	* acolhimento e escuta protegida;

	* procedimentos adequados de atendimento;

	* encaminhamento e notificação de casos;

	* atuação articulada da rede de proteção.

O atendimento adequado representa o primeiro passo para in-

terromper um ciclo de violência. O propósito deste guia é con-

tribuir para que esse atendimento seja realizado de forma huma-

nizada, responsável e alinhada à proteção integral da criança 

e do adolescente.
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COMPREENDER CRIANÇA 
E ADOLESCENTE COMO 
SUJEITOS DE DIREITOS

O atendimento à criança e ao adolescente deve partir do princípio de 

que são sujeitos de direitos, conforme a Constituição de 1988 e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Isso significa que:

	* a criança e o adolescente devem ser tratados com dignidade e 

proteção integral bem como com prioridade absoluta;

	* profissionais devem atuar sempre priorizando a segurança e o 

bem-estar da criança e do adolescente com respeito aos seus 

direitos integrais.

A incorporação dessa perspectiva à legislação brasileira foi fundamen-

tal para que o atendimento ao público infantojuvenil deixasse de ser 

apenas assistencial e passasse a ser baseado em direitos humanos.
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O PAPEL DE PROFISSIONAIS 
NA PROTEÇÃO DE CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES

Profissionais que atuam em instituições públicas ou privadas direta-

mente com o público infantojuvenil — servidores(as) públicos(as), 

profissionais contratados(as) ou mesmo voluntários(as) — têm im-

portante papel na identificação de situações de violência contra 

crianças e adolescentes. Por isso, é essencial que estejam prepara-

dos(as) para acolher e encaminhar adequadamente os casos. 

Entre as responsabilidades desses profissionais estão:

	* observar sinais de sofrimento ou mudanças de comportamento;

	* acolher relatos de violência;

	* registrar informações relevantes;

	* acionar a rede de proteção quando necessário.

Quando existe suspeita ou revelação de violência contra criança ou 

adolescente:

É dever comunicar às autoridades competentes.

ATENÇÃO! Esse dever vale para qualquer cidadão e é ainda 

maior para profissionais da rede de proteção. 
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Importante compreender que esses profissionais:

	* não são responsáveis por investigar;

	* não são responsáveis por provar a violência;

	* não são responsáveis pela condenação da pessoa suspeita de 

cometer a violência.

A investigação é atribuição da Polícia Civil e do Ministério Pú-

blico; a responsabilização, do Poder Judiciário.

Por isso, cabe ao profissional que não integra o sistema de justiça 

apenas a notificação formal aos órgãos competentes da suspeita 

ou confirmação de violência física, psicológica, sexual ou negligên-

cia contra crianças e adolescentes.  

LOCAIS ONDE SE DEVE 
COMUNICAR A VIOLÊNCIA

	* Conselho Tutelar 

	* Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA) 

	* Delegacias das Regiões Administrativas

	* Disque 100 (nacional)

	* Disque 125 (DF)

Levar ao conhecimento dos órgãos competentes qualquer suspeita 

de violência é fundamental para:

	* interromper o ciclo de abuso;

	* proteger a criança ou adolescente;

	* garantir intervenção das autoridades.
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POR QUE DEVEMOS COMUNICAR 
SUSPEITAS DE VIOLÊNCIA

Muitas vezes, o ato de comunicar a suspeita de violência é o que vai 

permitir a atuação do sistema de justiça e, muitas vezes, é o único 

recurso disponível para proteger crianças e adolescentes e rom-

per um contexto de violência. 

A comunicação de suspeita de violência não deve ser vista como pu-

nição à família, mas como medida de proteção à criança ou ado-

lescente. Muitas vezes usa-se o conceito de “denunciar”. No sistema 

de justiça brasileiro, quem “denuncia” alguém é a promotora ou o 

promotor de justiça, membro do Ministério Público. E isso após in-

vestigação realizada pelas delegacias de polícia.  

Portanto, comunicar uma suspeita não é denunciar alguém.
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PROFISSIONAIS 
DA REDE DE 
PROTEÇÃO DEVEM:

	√ acolher a criança ou 

adolescente;

	√ escutar sem julgamento;

	√ notificar os órgãos 

responsáveis;

	√ encaminhar para a rede 

de saúde se notar algum 

sinal físico ou queixa 

relacionada à violência.

PROFISSIONAIS DA 
REDE DE PROTEÇÃO 
NÃO DEVEM:

	x desconsiderar a criança 

ou adolescente;

	x pressionar a criança 

ou adolescente a falar 

ou impedir que se cale 

diante de sofrimento;

	x interrogar sobre quem cometeu 

a violência ou como ocorreu;

	x omitir a comunicação aos 

órgãos responsáveis.
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ATENÇÃO AOS SINAIS QUE 
PODEM INDICAR VIOLÊNCIA

A atenção cotidiana de adultos que convivem com crianças e adoles-

centes pode ser decisiva para identificar situações de violência.

Um olhar atento pode permitir:

	* reconhecer sinais precoces;

	* acolher a criança ou adolescente;

	* acionar a rede de proteção rapidamente.

A identificação precoce pode impedir a continuidade da violên-

cia e reduzir seus impactos na vida da criança ou adolescente.

SINAIS COMPORTAMENTAIS

Mudanças no comportamento da criança ou adolescente podem ser 

um dos primeiros sinais de alerta para situações de violência.

Profissionais que convivem com crianças e adolescentes — espe-

cialmente das áreas de educação, saúde, assistência social, espor-

te e lazer — devem estar atentos(as) a alterações significativas no 

comportamento de meninas e meninos.
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Sinais possíveis incluem:

	* excesso ou falta de sono;

	* sono agitado;

	* temores noturnos ou insônia;

	* alterações no apetite (comer demais ou recusar alimentação);

	* irritabilidade frequente;

	* apatia ou desânimo;

	* retração ou isolamento;

	* mutismo ou dificuldade de se expressar;

	* perda de interesse por atividades que antes gostava;

	* queda no rendimento escolar;

	* falas que indicam medo, tristeza ou ansiedade. 

Essas mudanças podem indicar sofrimento emocional e devem 

despertar atenção para o cuidado. A suspeita deve ser comu-

nicada aos órgãos competentes. Isso visa interromper a violên-

cia. E permitirá a investigação cuidadosa por agentes de polícia 

e da justiça.
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COMPORTAMENTOS QUE PODEM 
INDICAR VIOLÊNCIA SEXUAL

Alguns comportamentos podem indicar possível exposição a situ-

ações de violência sexual.

Entre os sinais que merecem atenção estão:

	* comportamentos sexuais inadequados para a idade; 

	* agressividade sexual; 

	* masturbação em ambientes não privados ou em intensidade 

além do esperado para a idade; 

	* exposição frequente dos genitais em ambientes não privados 

ou para diferentes pessoas; 

	* brincadeiras ou jogos com conteúdo sexualizado que extrapo-

lam a exploração corporal esperada, incluindo: 

	» boca nas partes íntimas;

	» partes íntimas nas partes íntimas.

	* uso de linguagem sexual incompatível com a idade.

Esses comportamentos não confirmam necessariamente a ocor-

rência de violência, mas indicam a necessidade de avaliação cuida-

dosa pelos órgãos competentes. A atenção profissional pode gerar 

a proteção devida.
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SINAIS FÍSICOS QUE PODEM 
INDICAR VIOLÊNCIA SEXUAL

Algumas situações podem indicar violência sexual e exigem aten-

ção imediata da rede de proteção.

Entre elas:

	* diagnóstico de doenças sexualmente transmissíveis em crian-

ças ou adolescentes;

	* gravidez em crianças ou adolescentes;

	* lesões físicas relacionadas à violência sexual. 

Esses casos devem ser tratados com máxima urgência, envolvendo 

serviços de saúde e órgãos de proteção.
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MANIFESTAÇÕES INDIRETAS DA CRIANÇA

Crianças nem sempre conseguem relatar diretamente uma situação 

de violência. E crianças na primeira infância são especialmente 

vulneráveis, pois muitas vezes não conseguem relatar os fatos com 

clareza ou verbalmente. 

Por isso, sinais indiretos podem surgir em diferentes formas de ex-

pressão.

Profissionais devem observar, por exemplo:

	* relatos constantes de não gostar de determinada pessoa;

	* recusa insistente em ficar com alguém específico;

	* mudanças bruscas de humor ou comportamento. 

Essas manifestações podem indicar que a criança está tentando co-

municar algo que ainda não consegue dizer verbalmente.

Quando um profissional percebe que algo “não parece certo”, isso 

já deve ser considerado um sinal de atenção importante. Lembre-

-se de que não é seu papel interpretar esses sinais, nem investigar se 

a violência aconteceu ou não. Mas é seu papel comunicá-los à rede 

de proteção e às autoridades competentes para o devido cuidado.
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COMO A REVELAÇÃO DA 
VIOLÊNCIA PODE CHEGAR 
AO PROFISSIONAL
A revelação de violência pode ocorrer de diferentes formas.

REVELAÇÃO DIRETA

A própria criança ou adolescente relata a violência. 

REVELAÇÃO POR OUTRA 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE

Um(a) colega pode:

	* ter testemunhado a violência;

	* ter recebido o relato da vítima;

	* procurar um adulto para ajudar o(a) colega. 
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REVELAÇÃO POR ADULTOS 
DA COMUNIDADE

Também pode ocorrer quando:

	* responsáveis procuram a instituição;

	* familiares relatam suspeitas;

	* vizinhos procuram orientação;

	* pessoas da comunidade pedem ajuda ou orientação. 

A escola ou instituição muitas vezes é vista pela comunidade como 

um local de confiança para buscar ajuda.
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O QUE FAZER QUANDO A 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE 
REVELA VIOLÊNCIA

Quando uma criança ou adolescente revela ou sugere que sofreu 

violência, deve-se:

01 Acolher a criança ou adolescente

	* escutar com atenção;

	* demonstrar cuidado e respeito;

	* não fazer julgamentos;

	* evitar contato físico.

A revelação indica confiança naquela(e) profissional. 

O acolhimento não é apenas ouvir a criança ou adolescente.

Ele envolve:

	* escutar com respeito;

	* validar o relato;

	* garantir que a criança ou adolescente se sinta protegida(o);

	* encaminhar o caso para os serviços responsáveis.

O atendimento adequado pode ser o primeiro passo para interrom-

per um ciclo de violência.
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02 Manter postura empática

O profissional deve:

	* demonstrar acolhimento;

	* evitar expressões de choque;

	* não pressionar a criança ou adoles-

cente a falar mais do que deseja;

	* dizer que ela ou ele não tem culpa 

pelo que aconteceu;

	* validar o ato de ter buscado ajuda.
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03 Registrar o relato

O registro é extremamente importante porque:

	* pode ser o primeiro relato da criança ou adolescente;

	* servirá como base para outras ações de proteção;

	* evita que a criança ou adolescente precise repetir muitas ve-

zes o mesmo relato. 

O registro deve incluir:

	* fala breve da criança ou adolescente, da forma como ela rela-

tou, sem complementações;

	* contexto da revelação, indicando a situação que a motivou, 

onde ocorreu e para quem foi relatada;

	* observações objetivas do profissional (como, por exemplo, 

mudanças bruscas de comportamento), sem interpretação, 

inferência ou conclusões.
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04 Encaminhar para a rede de proteção

Após o acolhimento:

	* comunicar ao Conselho Tutelar;

	* acionar os serviços necessários  

(saúde, assistência social, polícia). 

A notificação é parte fundamental da proteção da criança ou 

adolescente.

Ela permite:

	* acionar a rede de proteção;

	* mobilizar serviços de saúde, assistência social e justiça;

	* garantir medidas de proteção para a criança ou adolescente.

Sem notificação, o caso pode permanecer invisível.

05 Em resumo

O atendimento adequado à criança ou adolescente vítima ou teste-

munha de violência exige:

	* escuta qualificada;

	* postura ética e acolhedora;

	* registro cuidadoso do relato;

	* respeito ao limite da atuação profissional;

	* articulação com a rede de proteção.

O papel do profissional é acolher, registrar e encaminhar, garantin-

do que a criança ou adolescente receba proteção adequada.
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DIFERENÇA ENTRE 
ESCUTA ESPECIALIZADA E 
DEPOIMENTO ESPECIAL

A Lei 13.431/2017 estabelece dois tipos de escuta:

ESCUTA ESPECIALIZADA

Realizada por profissionais da rede de proteção (exemplo: escola, 

assistência social, saúde, ambiente de esporte e lazer).

OBJETIVOS:

	* compreender a situação;

	* garantir a proteção da criança ou adolescente.

CARACTERÍSTICAS:

	* entrevista breve;

	* sem detalhamento da violência;

	* sem investigação. 

A chamada escuta especializada deve ser entendida como uma es-

cuta protegida, voltada para acolher a criança ou adolescente sem 

causar novos danos. 
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ISSO SIGNIFICA:

	* ouvir a criança ou adolescente com respeito;

	* validar o que ela ou ele está dizendo;

	* evitar perguntas desnecessárias;

	* evitar fazer a criança ou adolescente reviver repetidamente a 

situação de violência.

O objetivo da escuta não é investigar, mas proteger a criança ou 

adolescente. 

Profissionais da rede de proteção não devem aprofundar o relato, 

pois isso será feito posteriormente em ambiente especializado, por 

profissionais capacitados para tanto.



JU
ST

IÇ
A

 D
A

 I
N

FÂ
N

CI
A

 E
 D

A
 J

U
V

EN
TU

D
E 

D
O

 D
IS

TR
IT

O
 F

ED
ER

A
L 

 »
 T

JD
F

T

26

DEPOIMENTO ESPECIAL

Realizado por autoridade policial ou judicial.

OBJETIVO:

	* Obter relato detalhado que poderá contribuir para investiga-

ção e responsabilização do autor da violência. 

COMO DEVE SER O AMBIENTE DE ESCUTA

O LOCAL DE ATENDIMENTO DEVE:

	* garantir privacidade;

	* ser acolhedor;

	* permitir que a criança ou adolescente se sinta segura(o). 

Não precisa ser complexo ou sofisticado.

ELEMENTOS IMPORTANTES:

	* ambiente tranquilo;

	* espaço confortável;

	* lugar reservado.

O objetivo é permitir que a criança ou adolescente se expresse com 

segurança, privacidade e sem pressão.
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COMO FAZER PERGUNTAS À 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE

A forma de perguntar é essencial para não influenciar o relato. Du-

rante a escuta, a(o) profissional deve perguntar somente o indis-

pensável para garantir a proteção da criança ou adolescente, sem 

buscar detalhes desnecessários sobre o fato. 

Importante não haver investigação detalhada, perguntas invasivas 

ou tentativa de confirmação do crime.

PRIORIZE PERGUNTAS ABERTAS

Perguntas abertas permitem que a criança ou adolescente fale livre-

mente.

EXEMPLO:

	* “Me conta o que aconteceu.”

	* “Me conta como foi esse dia.”

ESSAS PERGUNTAS:

	* reduzem interferência do adulto;

	* aumentam a fidelidade do relato. 
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NÃO USE PERGUNTAS FECHADAS

Perguntas fechadas limitam a resposta e podem influenciar a me-

mória da criança ou adolescente.

EXEMPLO INADEQUADO:

	* “Você ficou com medo?”

	* “Isso aconteceu na sua casa?”

EXEMPLO ADEQUADO:

	* “O que aconteceu?”

	* “Onde isso aconteceu?”

PERGUNTAS SUGESTIVAS PODEM:

	* influenciar a resposta;

	* gerar falsas memórias;

	* prejudicar a investigação. 

Perguntas sugestivas são aquelas que introduzem informações que 

não foram previamente mencionadas pela criança ou adolescente, 

especialmente sobre:

	* o tipo de violência;

	* quem teria cometido a violência.



O
R

IE
N

TA
ÇÕ

ES
 P

A
R

A
 P

R
O

F
IS

SI
O

N
A

IS
 D

A
 R

ED
E 

D
E 

PR
O

TE
ÇÃ

O
 D

IA
N

TE
 D

E 
CR

IA
N

ÇA
S 

E 
A

D
O

L
ES

CE
N

TE
S 

V
ÍT

IM
A

S 
O

U
 T

ES
TE

M
U

N
H

A
S 

D
E 

V
IO

L
ÊN

CI
A

29

Assim, são consideradas sugestivas perguntas que:

	* atribuem autoria sem que a criança tenha mencionado (exem-

plo: “Foi seu pai quem fez isso?”);

	* indicam o tipo de ato sem que a criança tenha descrito (exem-

plo: “Foi um toque nas suas partes íntimas?”).

Perguntas sugestivas não devem ser realizadas em nenhuma 

hipótese.

ATENÇÃO À MEMÓRIA DA CRIANÇA

A memória infantil não funciona como uma gravação exata.

ELA PODE SER INFLUENCIADA POR:

	* perguntas inadequadas;

	* conversas com adultos;

	* pressão familiar;

	* tempo decorrido desde o fato. 

POR ISSO:

	* não sugira respostas à criança;

	* não faça perguntas sugestivas;

	* permita que a criança conte com suas próprias palavras;

	* permita o silêncio, caso a criança não queira mais falar.
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EVITAR A REVITIMIZAÇÃO

Revitimização ocorre quando a criança ou adolescente:

	* precisa repetir muitas vezes a mesma história;

	* é submetida(o) a procedimentos desnecessários;

	* revive o trauma repetidamente. 

Exemplos de revitimização:

	* vários profissionais fazendo entrevistas semelhantes;

	* perguntas invasivas ou detalhadas;

	* uso de perguntas sugestivas;

	* exposição desnecessária da criança ou adolescente.

Por isso:

	* o relato deve ser registrado adequadamente;

	* o registro deve ser compartilhado, de forma sigilosa, com a 

rede de proteção.

Isso evita que a criança ou a(o) adolescente seja novamente interro-

gada(o) sobre os mesmos fatos. A escuta protegida busca justamen-

te evitar que a vítima reviva o trauma desnecessariamente.  
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CUIDADO NA COMUNICAÇÃO 
COM A FAMÍLIA

Muitos casos de violência acontecem dentro da própria família. 

Por isso:

	* comunicar responsáveis pode ser necessário, porém deve ser 

feito com cuidado;

	* a comunicação deve visar a proteção da criança ou adolescen-

te e não a confirmação dos fatos.

Chamar imediatamente a família pode:

	* colocar a criança ou adolescente em risco;

	* gerar pressão para que ela ou ele negue o ocorrido;

	* provocar retração do relato.

A prioridade inicial deve ser acionar os órgãos de proteção.
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ENTENDER QUE 
A CRIANÇA PODE  
SE RETRATAR

É comum que crianças voltem atrás no relato posteriormente.

Isso pode ocorrer devido a:

	* pressão familiar;

	* medo;

	* dependência emocional em relação ao acusado;

	* dependência financeira;

	* mudanças no ambiente familiar.

Pesquisas mostram que é mais comum uma criança negar algo que 

realmente aconteceu do que inventar uma violência.

Por isso, o primeiro relato deve sempre ser levado a sério.
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CUIDADO COM O 
IMPACTO EMOCIONAL 
NO PROFISSIONAL

Ouvir relatos de violência contra crianças e adolescentes pode afe-

tar emocionalmente as pessoas, especialmente aquelas que reali-

zam atendimentos reiterados em situações de violência.

Para profissionais que atuam diretamente no atendimento às situa-

ções de violência, é importante:

	* apoio institucional contínuo;

	* supervisão técnica sistemática;

	* cuidado com a sua saúde emocional.

Para profissionais da rede de proteção que atuam na identificação e 

comunicação de situações de violência, é importante:

	* orientação institucional qualificada;

	* acesso a referências técnicas e fluxos claros de atuação;

	* apoio dos órgãos do sistema de justiça.

Esse cuidado diferenciado integra a perspectiva do “cuidar de quem 

cuida”, respeitando as distintas formas de exposição e responsabili-

dade no trabalho em rede.
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MANUAL DE ORIENTAÇÃO 
DOS FLUXOS DE 
ATENDIMENTO INTEGRADO 
NO DISTRITO FEDERAL

No Distrito Federal existe um documento oficial intitulado Manual 

de Orientação dos Fluxos de Atendimento Integrado de Crianças 

e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência, elaborado 

para orientar a atuação dos profissionais da rede de proteção no 

atendimento a esse público. 

Esse manual foi desenvolvido no âmbito do Governo do Distrito Fe-

deral com a participação de diferentes instituições do Sistema de 

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o objetivo 

de fortalecer a atuação integrada dos serviços que atuam na prote-

ção de crianças e adolescentes. 
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CONTEXTO E HISTÓRICO DE CRIAÇÃO

A construção do manual está relacionada ao processo de implemen-

tação da Lei 13.431/2017, que instituiu no Brasil o sistema de ga-

rantia de direitos para crianças e adolescentes vítimas ou testemu-

nhas de violência. 

Com a finalidade de tornar efetiva a aplicação dessa legislação no Dis-

trito Federal, foi desenvolvido um trabalho coletivo de construção dos 

fluxos de atendimento integrado entre os órgãos da rede de proteção.

Esse processo ocorreu em diferentes etapas, envolvendo:

	* levantamento de desafios e necessidades da rede de proteção;

	* realização de oficinas com diferentes setores do sistema de 

garantia de direitos;

	* discussões conjuntas entre os diversos órgãos envolvidos no 

atendimento;

	* construção coletiva de um modelo de fluxo de atendimento 

integrado adaptado à realidade do Distrito Federal. 

O objetivo desse processo foi estruturar um mecanismo de atuação 

articulada entre os serviços, capaz de garantir respostas mais efi-

cientes às situações de violência.
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IMPORTÂNCIA DO MANUAL 
PARA A REDE DE PROTEÇÃO

O Manual de Fluxos de Atendimento Integrado tem papel fundamen-

tal para orientar a atuação dos profissionais da rede de proteção.

Entre suas principais contribuições estão:

	* organizar a atuação dos diferentes serviços que atendem 

crianças e adolescentes vítimas de violência;

	* fortalecer a integração entre instituições públicas e serviços 

especializados;

	* orientar os profissionais sobre os procedimentos necessários 

para garantir proteção à criança e ao adolescente;

	* evitar a revitimização durante o atendimento;

	* promover uma atuação coordenada entre os órgãos responsá-

veis pela proteção e cuidado das vítimas e responsabilização 

dos autores da violência. 

O manual busca garantir que o aten-

dimento seja realizado de forma ar-

ticulada, humanizada e baseada nos 

direitos da criança e do adolescente.
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OBJETIVO DO MANUAL

O principal objetivo do Manual de Fluxos de Atendimento Integrado 

é organizar e orientar a atuação da rede de proteção no Distrito 

Federal, demonstrando como os diferentes órgãos e serviços po-

dem atuar de forma integrada no atendimento a crianças e adoles-

centes vítimas ou testemunhas de violência. 

O documento apresenta uma visão geral do funcionamento do siste-

ma de atendimento, permitindo que os profissionais compreendam:

	* as responsabilidades de cada setor da rede;

	* a importância da comunicação entre os serviços;

	* a necessidade de atuação conjunta para garantir proteção in-

tegral à criança e ao adolescente.

Esse modelo de atuação integrada contribui para que o atendimento 

seja mais eficaz, ágil e protetivo.
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ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES QUE COMPÕEM 
A REDE DE ATENDIMENTO INTEGRADO

O manual foi construído considerando a atuação conjunta de diver-

sos órgãos e instituições que integram o Sistema de Garantia dos 

Direitos da Criança e do Adolescente.

Entre os principais atores envolvidos na rede de proteção estão:

	* Conselho Tutelar;

	* serviços da área de educação;

	* serviços da área de saúde;

	* serviços da assistência social;

	* órgãos de segurança pública;

	* órgãos do sistema de justiça;

	* centros especializados de atendimento a vítimas;

	* outras instituições que atuam na promoção, defesa e prote-

ção dos direitos de crianças e adolescentes. 

A atuação integrada desses órgãos é fundamental para assegurar 

que cada caso seja acompanhado de forma adequada e que a criança 

ou adolescente receba o apoio necessário.
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FLUXO SIMPLIFICADO 

A partir do Manual de Orientação dos Fluxos de Atendimento Inte-

grado, a Assessoria da Coordenação da Infância e da Juventude do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) ela-

borou um fluxo simplificado para a rede de proteção infantojuve-

nil, que não substitui o documento original, mas serve de referência 

rápida a partir de perguntas-chaves.

PRINCÍPIOS ORIENTADORES

Este fluxo simplificado foi construído a partir das diretrizes explíci-

tas do Manual de Orientação, mantendo:

	* legalidade estrita 

(Lei 13.431/2017; ECA; Decreto 9.603/2018);

	* centralidade da proteção integral;

	* evitação da revitimização;

	* coordenação intersetorial.

Seu objetivo é responder à pergunta prática: 

“O que a rede precisa fazer, sempre, independentemente da 

porta de entrada?”
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ETAPA 1 » REVELAÇÃO OU IDENTIFICAÇÃO DO FATO 

(EM QUALQUER PONTO DA REDE)

Violência é revelada, suspeitada ou identificada: 

	* na escola;

	* na saúde;

	* nos ambientes e programas de esporte e lazer;

	* na assistência social;

	* pela polícia;

	* pelo Conselho Tutelar;

	* por demanda espontânea / notificação.

Regra comum: todo profissional é agente da proteção  

ETAPA 2 » PROTEÇÃO IMEDIATA (SE HOUVER RISCO)

Pergunta-chave: Há risco atual ou iminente à criança ou adolescente?

Sim: 

	√ Acionar emergência (PMDF, CBMDF, SAMU, saúde).

	√ Garantir segurança física.

	√ Acionar o Conselho Tutelar imediatamente.

Não: 

	x Prosseguir para a comunicação protetiva.
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ETAPA 3 » COMUNICAÇÃO OBRIGATÓRIA E UNIFICADA

Independentemente da porta de entrada:

	* Conselho Tutelar (sempre informado; eixo protetivo)

	* Autoridade policial (nos termos da lei)

	* Ministério Público (diretamente ou por meio do Conselho Tu-

telar)

A comunicação substitui a lógica dispersa de “quem comunica 

quem”, reforçando o núcleo legal comum do sistema. 

ETAPA 4 » MEDIDAS DE PROTEÇÃO E CUIDADO INTEGRAL

Sob coordenação do Conselho Tutelar:

	* Aplicação das medidas do art. 101 do ECA.

	* Acionamento da rede conforme necessidade: 

	» Saúde (emergência, CEPAV, CAPSi, UBS);

	» Assistência Social (CREAS/PAEFI, CRAS);

	» Educação (proteção e acompanhamento escolar);

	» Centro Integrado 18 de Maio (quando violência sexual);

	» Ministério Público Protetivo / Justiça da Infância e da Juventude.
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ETAPA 5 » ESCUTA PROTEGIDA (QUANDO NECESSÁRIA)

Pergunta-chave: A criança/adolescente já prestou relato protegido?

Não: 

	x Rede de proteção pode realizar a escuta 

especializada, se necessária e pertinente.

Sim: 

	√ Evitar repetição.

	√ Utilizar registros existentes.

Vedada a investigação informal pela rede protetiva.

Depoimento especial é atribuição exclusiva da Polícia/Judiciário.

ETAPA 6 » RESPONSABILIZAÇÃO  

(FLUXO PARALELO, NÃO CONDICIONAL)

Polícia Civil instaura procedimento de inquérito ou equivalente.

	* Sistema de justiça atua: 

	» criminalmente e/ou

	» na esfera protetiva.

 Rede de proteção não aguarda o desfecho penal para agir.
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ETAPA 7 » ACOMPANHAMENTO E FECHAMENTO PROTETIVO

	* Referência e contrarreferência entre os serviços.

	* Monitoramento contínuo pelo Conselho Tutelar.

	* Comunicação entre: 

	» rede de proteção;

	» sistema de justiça;

	» família/cuidador protetivo.

Encerramento apenas quando direitos protegidos e risco cessa-

do (condição: “criança protegida”).
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SÍNTESE DO FLUXO 

JU󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠
C󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤

DE󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇
DA 󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐

MI󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰
PÚ󰉗󰉗󰉗󰉗󰉗󰉗󰉗󰉗󰉗

C󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤

Precisam ouvir a criança!

Em escuta única 
multidisciplinar no 

Depoimento Especial e/ou 
Perícia e/ou Investigação

DE󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴󰈴

SE󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤
SAÚ󰉍󰉍󰉍󰉍

MI󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰
IN󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇

SE󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤
AS󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠

SO󰉑󰉑󰉑󰉑󰉑󰉑󰉑󰉑

Precisam ouvir a 
criança?

(muitas vezes não)

SE SIM: Escuta 
Especializada + 
Estudos Técnicos

CE󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰
IN󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜
18 DE 󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲

JU󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠
P󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤
IN󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇󰉇
JU󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐

CO󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰󰈰
TU󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜󰈜

Noti­ca + 
Acompanha

C󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤
P󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤

CO󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲󰈲
OB󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤

DA 󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤󰈤

RE󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐󰈐
O󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖󰈖

RI󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠󰈠
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ORIENTAÇÃO PARA CONSULTA 
AO MANUAL COMPLETO

O Manual de Orientação dos Fluxos de Atendimento Integrado de 

Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência no 

Distrito Federal está disponível na íntegra para consulta pública.

Quem desejar ou precisar conhecer detalhadamente os fluxos de 

atuação da rede de proteção, pode acessar o documento completo 

por meio do QR Code disponibilizado abaixo.

A leitura do manual completo é recomendada para profissionais que 

atuam diretamente no atendimento ou encaminhamento de casos 

de violência contra crianças e adolescentes, pois o documento apre-

senta orientações detalhadas sobre a organização da rede de aten-

dimento no Distrito Federal.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por trás de cada orientação deste material, existe uma realidade que 

não pode ser ignorada: há crianças e adolescentes que vivem situa-

ções de violência em silêncio, muitas vezes sem conseguir compre-

ender ou expressar o que estão vivenciando.

Em muitos casos, o primeiro olhar atento, a primeira escuta acolhe-

dora e a primeira atitude de proteção partem de um(a) profissional.

Pode ser uma fala aparentemente simples. Um comportamento que 

muda. Um silêncio que chama atenção.

E, naquele momento, a forma como esse(a) profissional responde 

pode fazer toda a diferença para a criança ou adolescente. 

Pode significar continuar em silêncio ou encontrar proteção.

Pode significar mais sofrimento ou o início de um cuidado.

Pode significar permanecer em risco ou finalmente ser vista(o), ou-

vida(o) e protegida(o).

Saber como agir diante de uma criança ou adolescente vítima ou 

testemunha de violência não é apenas cumprir um procedimento ou 

obrigação. É ajudar a proteger a vida, a dignidade e o futuro de al-

guém que ainda está em desenvolvimento.
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É compreender que cada atitude — ou omissão — tem impacto real. 

Por isso, acolher com respeito, escutar com cuidado e agir com res-

ponsabilidade não são apenas orientações técnicas. São atitudes que 

podem interromper ciclos de violência e abrir caminhos de proteção.

Nenhum(a) profissional deve estar sozinho(a) nessa missão. A força 

está na atuação em rede, na responsabilidade compartilhada e no com-

promisso coletivo com a proteção integral de crianças e adolescentes.

E, mesmo diante dos desafios, é importante lembrar: para uma crian-

ça ou adolescente, um único adulto atento pode mudar tudo.

Que este material contribua para que mais profissionais estejam 

preparados(as) para reconhecer, acolher e agir diante de suspeitas 

de violência — com sensibilidade, responsabilidade e compromisso.

Porque proteger crianças e adolescentes é, acima de tudo, proteger 

o seu direito de viver sem nenhum tipo de violência, com dignidade, 

segurança e plena condição de desenvolvimento.
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